
Balanço Patrimonial do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (em Reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro De 2022 (em Reais)

Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim”
Organizacao Social M’boi Mirim - PMSP - Programa de Retaguarda Hospitalar - PROREHOSP

CNPJ: 66.518.267/0032-80

Ativo Notas 2022

Ativo Circulante

Caixa e Equivalente de Caixa 4 29.349.172,69

Adiantamentos a Empregados 5 610.810,87

Créditos de Contrato de Gestão 6 16.694.654,64

Outros Créditos  153.283,91

  46.807.922,11

Ativo não Circulante

Imobilizado 7 53.446,96

Intangível 8 628,41

  54.075,37

Total do Ativo  46.861.997,48

 Superávit Acumulado Transferências Patrimoniais Patrimônio Líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2022 - - -
Transferências Patrimoniais - 4.235.894,87 4.235.894,87
Superávit do Exercício 24.250.101,69 - 24.250.101,69
Saldo em 31 de dezembro de 2022 24.250.101,69 4.235.894,87 28.485.996,56

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022
Passivo Circulante
Fornecedores  2.925.312,29
Obrigações Trabalhistas 9 4.351.436,11
Obrigações Sociais e Fiscais 10 3.388.079,32
Contas a Pagar  205.393,25
Provisões para Férias e Encargos  7.446.497,25
  18.316.718,22
Passivo não Circulante
Contas a Pagar  5.207,33
Bens Públicos em nosso poder 11 54.075,37
  59.282,70
Patrimônio Líquido
Superávit do Exercício 24 24.250.101,69
Transferências Patrimoniais  4.235.894,87
  28.485.996,56
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  46.861.997,48

Demonstração dos Resultados
do Período Findo em 31 de Dezembro de 2022 (em Reais)

 Notas 2022
Receitas Líquidas 12 156.092.614,48
Contratos de Contratos de Gestão 13 156.030.212,96
Realização de Bens Públicos em nosso poder  76.103,82
(-) Repasse destinado à aquisição de Imobilizado 3.g (13.702,30)
Custos  (130.740.560,62)

15 (90.309.029,05)
Serviços Terceirizados 16 (40.353.988,02)
Medicamentos e Materiais de Consumo 17 (77.543,55)
Custo da CPP (Contr. Previdenciária Patronal) 22 (21.982.690,65)
(-) Isenção da CPP Usufruída 22 21.982.690,65
(=) Resultado Bruto  25.352.053,86
Despesas  (1.337.726,77)
Impostos, Taxas e Contribuições  (1.219,43)
Despesas Gerais 18 (1.336.507,34)
Outras (Despesas) e Receitas Operacionais  32.380,01
Outras Receitas  32.380,01
(=) Resultado antes Das Rec/Desp Financeiras  24.046.707,10
Resultado Financeiro 14 203.394,59
Receitas Financeiras  251.271,17
(-) Despesas Financeiras  (47.876,58)
Superávit do Exercício 24 24.250.101,69

Demonstração dos Fluxos de Caixa
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 (em Reais)

Atividades Operacionais 2022
Superávit do Exercício 24.250.101,69
(Aumento) Redução do Ativo
Adiantamentos a Empregados (610.810,87)
Créditos com Contrato de Gestão (16.694.654,64)
Outros Créditos (153.283,91)
Aumento (Redução) do Passivo
Fornecedores 2.925.312,29
Obrigações Trabalhistas 4.351.436,11
Obrigações Sociais e Fiscais 3.388.079,32
Provisões para Férias e Encargos 7.446.497,25
Outras Obrigações 210.600,58
Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais 25.113.277,82
Atividades de Investimento
Aquisição de Imob/Intang. Pertencente a Gestão Pública (13.702,30)
Caixa Líquido Consumido ns Atividades de Investimento (13.702,30)
Atividades de Financiamento
Recebimento de numerário para aquis. de Imobilizado 13.702,30
Incorporação ao Patrimônio Líquido 4.235.894,87
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de Financiamento 4.249.597,17
Variação Líquida nas Disponibilidades 29.349.172,69
Caixa e Equivalentes de Caixa
Disponibilidades no Início do Exercício -
Disponibilidades no Final do Exercício 29.349.172,69
Variação Líquida nas Disponibilidades 29.349.172,69

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 (em Reais)
1. Contexto Operacional: O Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João 
Amorim” - CEJAM
fundada em 1991, com o Estatuto Social original devidamente registrado no 
3º Registro de Títulos e Documentos da Comarca da Capital do Estado de 

Utilidade Pública Federal pelo Decreto Federal s/nº, publicado no DOU, de-
clarada de Utilidade Pública Estadual pelo Decreto Estadual nº 43.481/98, de-
clarada de Utilidade Pública Municipal pelo Decreto Municipal nº 37.571/98,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazen-
da sob o nº 66.518.267/0001-83, e Organização Social de Saúde nos Muni-
cípios de São Paulo, Mogi das Cruzes, Embu das Artes, Arujá, Poá, Ame-
ricana, Guarulhos, Cajamar, Mauá, Salto, Santo André, Taubaté, Bertioga, 
Carapicuíba, Campinas, Rio de Janeiro, Maricá e nos Estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul. O CEJAM mantém junto à Prefeitura 
do Município de São Paulo o Contrato de Gestão nº 003/2007, visando 
a operacionalização da Gestão, Apoio à Gestão e execução das atividades 
e serviços de saúde na Microrregião do M’Boi Mirim, através do Programa 
de Retaguarda Hospitalar - PROREHOSP que, durante o exercício de 
2022 foi prorrogado através dos Termos Aditivos de nº 078, 079, 080, 081, 
082, 084, 086, 088, 089 e 092/2022. Visando a segregação das atividades
que até o exercício de 2021 vinham sendo prestadas e registradas de forma 
consolidada no CNPJ nº 66.518.267/0002-64, a partir do exercício de 2022, o 
Programa de Retaguarda Hospitalar - PROREHOSP foi constituído como 

CNPJ nº 66.518.267/0032-80, passando a ter suas informa-

o CEJAM mantém com a Prefeitura do Município de São Paulo. As de-
monstrações contábeis da Entidade foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal e não inclui quaisquer ajustes relativos à realização e 

-
sivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Entidade continuar em
atividade. 2. Bases de Preparação das Demonstrações Contábeis: 2.a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as 

elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.b) Base de mensuração: As demonstra-

-

justo por meio do resultado. 2.c) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: 

-
tadas em Real foram mantidas em números inteiros. 2.d) Uso de estimati-
vas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 3. Principais 
Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-

 a Entidade reconhece os recebíveis 

qual a Entidade se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-

-
préstimos e recebíveis. : abrangem saldos 

ou menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco in-

de curto prazo.  não houve opera-

itens do imobilizado, 

acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção de um ativo. As aquisições com recursos públicos são registradas no 
ativo imobilizado, e os valores correspondentes às aquisições transferidos 
para o passivo não circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” 
e nela mantidos por tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação 
dos serviços utilizados pela contratada, necessários à prestação do serviço 
público, que deverão reverter ao poder concedente quando do término da 
gestão, a menos que tenham sido naturalmente substituídos por outros, 

a depreciação é contabilizada normalmente no ativo imo-
bilizado. Em se tratando de bens de gestão pública, é contabilizada em 
contrapartida ao passivo não circulante, para amortizar o valor do custo 
do ativo, conforme a vida útil-econômica dos bens revisada pela Entidade.
A Administração reavaliou a situação no exercício de 2022 e não detectou 

úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguin-
tes: Benfeitorias: 25 anos; Instalações: 10 anos; Máquinas e equipa-
mentos: 10 anos; Equipamentos de uso médico: 10 anos; Aparelhos e 
instrumentos de uso médico: 10 anos; Equipamentos de informática: 5 
anos; Veículos: 5 anos. 3.c) Intangível:

 o ativo intangível de vida 

(software), que são amortizados usando-se método linear à taxa de 20% a.a. 

(incluindo recebíveis):
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva in-

-
-

-
casse a necessidade de provisão. 3.e) Passivo circulante e não circulan-
te (quando aplicável): Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas 
até a data do balanço patrimonial. Uma provisão é reconhecida em função 
de um evento passado, se a Entidade tem uma obrigação legal ou cons-

recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
3.f) Patrimônio líquido: Representa o patrimônio inicial da Entidade, 

-
de a data de sua constituição, são empregados integralmente nos obje-

tivos sociais da Entidade conforme divulgado na Nota Explicativa n° 1.
3.g) Receitas: As receitas da Entidade são apuradas através de recebimen-
tos comprovados por contrato de gestão e convênios, eventualmente, quan-
do ocorrer doações de pessoas físicas e entidades privadas. As aquisições 
de imobilizado com recursos públicos são registradas na conta redutora da 
receita, denominada “(-) Repasse destinado à aquisição de imobilizado”, e 
os valores correspondentes às aquisições transferidos para o passivo não 
circulante, na conta de “bens públicos em nosso poder” e nela mantidos por 
tratar-se de itens reversíveis, vinculados à prestação dos serviços utilizados 
pela contratada, necessários à prestação do serviço público, que deverão 
reverter ao poder concedente quando do término da gestão, a menos que 
tenham sido naturalmente substituídos por outros, em decorrência da evolu-

As despesas 
-
-
-

3.j) Apuração do resultado:
O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade 
com o regime contábil de competência de exercício. A receita de serviços 
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma re-

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Banco - Aplicações Financeiras 2022
Banco Santander (Brasil) S.A. 29.349.172,69
 29.349.172,69
A Entidade mantém a parcela disponível do superávit do exercício aplica-

objeto social, conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1. As aplicações 

de liquidez imediata são realizadas com bancos de primeira linha, cuja ren-

5. Adiantamento a Empregados 2022
Adiantamentos de Férias 610.810,87
 610.810,87
6. Créditos de Contratos de Gestão 2022
Contrato de Gestão nº 003/2007 (PROREHOSP) 18.022.987,03
(-) Provisão para Devedores Duvidosos (1.328.332,39)
 16.694.654,64
Por deliberação de sua diretoria, a Entidade está provisionando como per-
da por crédito de liquidação duvidosa sobre o saldo a receber da Prefeitura 

as possíveis perdas que possam ocorrer na realização do contas a receber.
7. Imobilizado
Imobilizado de Gestão Pública Taxa 2022

Máquinas e Equipamentos 10% 31.682,11
Equipamentos de Uso Médico 10% 48.698,06
Aparelhos e Inst. de Uso Médico 10% 6.549,52
Equipamentos de Informática 20% 27.598,02

(-) Depreciação Acumulada  (128.467,14)
  53.446,96

Prefeitura do Município de São Paulo, os bens patrimoniais adquiridos por 
conta dos referidos instrumentos é de uso exclusivo e de propriedade da 
Prefeitura Municipal.
8. Intangível
Intangível de Gestão Pública Taxa 2022
Direitos de Uso de Sistemas 20% 1.256,91
(-) Amortização Acumulada  (628,50)
  628,41

Salários a Pagar 4.340.761,37
Pensões Alimentícias a Pagar 4.484,29
Rescisões a Pagar 6.190,45
 4.351.436,11
10. Obrigações Sociais e Fiscais 2022
INSS a Recolher 345.941,35
FGTS a Recolher 749.617,70
Contribuições Sindicais e Assist. a Recolher 75,00
IRRF a Recolher 2.135.552,43
IRRF Retido de PJ a Recolher 38.099,15
CSRF a Recolher 118.793,69
 3.388.079,32
11. Bens Públicos em Nosso Poder: A rubrica “Bens públicos em nosso 
poder”, no montante de R$ 54.075,37 em 2022, refere-se aos valores rece-
bidos da Secretaria Municipal de Saúde para aquisição de ativo imobiliza-
do, que serão devolvidos ao município quando do término do Contrato de 
Gestão. O valor desse ativo está demonstrado ao valor de custo, deduzido 
da depreciação, que concomitantemente representa o valor do ativo imobi-
lizado registrado no ativo. 12. Receitas Operacionais Líquidas: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. A receita 
é apresentada líquida de abatimentos, glosas e descontos. A adoção inicial 
do CPC 47 - Receita de Contrato de Cliente não afetou o reconhecimento 
inicial, mensuração e apresentação das receitas, que já estavam consis-
tentes com os novos requerimentos. Basicamente a nova norma determina 
que as receitas sejam reconhecidas quando o cliente obtém o controle do 
bem ou serviço. Nesse sentido, nas atividades de saúde, dentre elas, hos-

estava anteriormente reconhecida no momento em que o paciente recebia 
o serviço. Como historicamente é efetuado pela Entidade, foi constituída a 

de serviços prestados, faturados ou não (na norma, estabelecida como “sal-
dos de contrato”). Não há obrigações de desempenho futuro e condições 
restritivas de pagamentos relevante, exceto pelas glosas efetuadas pelos 
Contratos de Gestão, e que também estavam contempladas nas provisões 
para perdas, quando aplicável, no momento do reconhecimento da receita, 

13. Receitas com Convênios 2022
Contrato de Gestão 003/2007 (PROREHOSP) 156.030.212,96
 156.030.212,96
14. Receitas e Despesas Financeiras 2022
Rendimentos de Aplicações Financeiras 251.269,77
Descontos Obtidos 1,40
(-) Juros Bancários (20.743,72)
(-) Tarifas Bancárias (8.036,98)
(-) Juros e Mora Comerciais (307,37)

(-) Imposto sobre Aplic. Financeiras (1.864,21)
(-) IOF (16.924,19)
(-) Juros e Acréscimos Fiscais (0,11)
 203.394,59
15. Custos com Pessoal Próprio 2022
Remunerações 77.514.175,07
Benefícios 6.106.103,62
Encargos Sociais 6.688.750,36
 90.309.029,05
16. Custos com Serviços Terceirizados 2022
Serviços Assistenciais - Pessoas Jurídicas 39.705.704,53
Serviços Diversos - Pessoas Jurídicas 648.283,49
 40.353.988,02
17. Custos com Medicamentos e Materiais de Consumo 2022
Medicamentos e Materiais de Uso Médico 938,24
Materiais de Consumo 59.147,00
Materiais de Conservação e Reparos 57,19
Outros Materiais e Insumos 17.401,12
 77.543,55
18. Despesas Gerais 2022
Contas de Consumo 47.817,32
Aluguéis 182.749,30
Administrativas 1.020.497,27
Outras Despesas Gerais 85.443,45
 1.336.507,34
19. Coberturas de Seguros: A Entidade adota a política de contratar cober-
tura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados 

atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
-

quentemente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 
20. Atendimento à Legislação das Entidades de Fins Filantrópicos:
A entidade vem atendendo aos requisitos estabelecidos pela legislação e de-
mais regulamentações vigentes na área em que atua. Tendo como prepon-

-

-
-

metidas ao parecer conclusivo de auditoria independente, realizada por ins-
tituição credenciada perante o Conselho Regional de Contabilidade (CRC).

(CEBAS), emitido pelo Poder Público, é necessária para manutenção dos 
benefícios de isenção concedidos pelo Poder Público Federal, Estadual e 

 Em 04 de novembro de 

edição 210, seção 1, página 133, em consideração ao Parecer Técnico nº
720/2021-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do Processo nº 25000.
191938/2018-98, foi concedida ao CEJAM a renovação do CEBAS, com 
validade pelo período de 30 de novembro de 2018 a 29 de novembro de 
2021. Em 24 de março de 2023, através da Portaria nº 274, publicada no 

Nota Técnica nº 201/2023-CGCER/DCEBAS/SAES/MS, constante do Pro-
cesso nº 25000.167752/2021-13, foi concedida ao CEJAM a renovação do 
CEBAS, com validade pelo período de 30 de novembro de 2021 a 29 de no-
vembro de 2024. 22. Isenções Previdenciárias (Quota Patronal): A Enti-
dade é isenta de Contribuições para a Seguridade Social com base na Lei nº
8.212/1991. A Entidade, a título de demonstração, vem evidenciando as 
contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais equivalem às isen-
ções alcançadas nas contribuições previdenciárias do INSS (quota patro-
nal). A isenção das contribuições sociais usufruídas no ano de 2022 foi de R$ 

-
ções Patronais Previdenciárias”, no grupo de despesas, da seguinte forma:
 2022
Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento 21.982.690,65
Cota Patronal s/ Serviços Prestados por. Pessoas Físicas -
 21.982.690,65
(-) Isenção Usufruída:
(-) Cota Patronal INSS sobe a Folha de Pagamento (21.982.690,65)
(-) Cota Patronal s/ Serv. Prest. por Pessoas Físicas -
 -
23. Tributos e Contribuições (Renúncia Fiscal): Imposto de renda e con-
tribuição social: -
de goza do benefício de isenção do pagamento dos tributos federais inciden-
tes sobre o resultado, de acordo com o Decreto nº 76.186 de 02/09/75, artigos 
167 a 174 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), aprovado pelo De-
creto nº 3.000 de 26/03/99 e artigo 195 da Constituição Federal. PIS: por ser 

salários. COFINS:

de acordo com as Leis nº 9.718/98 e 10.833/03. Isenção previdenciária 
usufruída: para atender aos requisitos da legislação pertinente, a entidade 
registra em contas de resultado os valores relativos às isenções previdenciá-
rias gozadas. 24. Superávit do Exercício: O Superávit do Exercício de 2022 
foi de R$ 24.250.101,69. São Paulo, 31 de dezembro de 2022.



Relatório do Auditor Independente
sobre as Demonstrações Contábeis

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis do Centro de Estudos e Pesquisas “Dr. João Amorim 
- Organizacao Social M’boi Mirim - PMSP - Programa de Retaguarda 
Hospitalar - PROREHOSP, que compreendem o balanço patrimonial, em 
31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado do 

-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-

da entidade, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações contábeis: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, in-

dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

-

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

-
co de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

intencionais.  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 

 Avaliamos a adequação das 

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos sobre 

a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-

de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

-

racional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-

mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 

relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a 

não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresenta-

ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 

as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-

pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 

de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 

governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 

-

camos durante nossos trabalhos. São Paulo - SP, - 06 de abril de 2023.

Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP - 024298/O-3; Ivan Rober-

to dos Santos Pinto Junior - Contador - CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1 
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